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1 “Ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir liberdade provisória, com ou sem fiança;” BRASIL (1988). Constituição da República 
Federativa do Brasil
2  What is clear is that values can clash. Values may easily clash within the breast of a single individual. And it does not follow that some must be true and 
other false. Both liberty and equality are among the primary goals pursued by human beings through many centuries. But total liberty for the wolves is 
death to the lambs. These collisions of value are the essence of what they are and what we are. (...) Some among the great goods cannot live together. 
That is a conceptual truth. We are doomed to choose, and every choice may entail an irreparable loss. (Tradução livre)
3  Just as tyrants have tried to justify great crimes by appealing to the idea that all moral and political values come together in some harmonious vision so 
transcendently important that murder is justified in its service, so other moral crimes have been justified by appeal to the opposite idea, that important 
political values necessarily conflict, that no choice among these can be defended as the only right choice, and that sacrifices in some of the things we care 
about are therefore inevitable. (Tradução livre)
4  Everything is what it is: liberty is liberty, not equality or fairness or justice or culture, or human happiness or a quiet conscience. If the liberty of myself 
or my class or nation depends on the misery of a number of other human beings, the system which promotes this is unjust and immoral. But if I curtail or 
lose my freedom in order to lessen the shame of such inequality, and do not thereby materially increase the individual liberty of others, an absolute loss of 
liberty occurs. This may be compensated for by a gain in justice or in happiness or in peace, but the loss remains, and it is a confusion of values to say that 
although my ‘liberal’, individual freedom may go by the board, some other kind of freedom – ‘social’ or ‘economic’ – is increased. Yet it remains true that the 
freedom of some must at times be curtailed to secure the freedom of others. Upon what principle should this be done? If freedom is a sacred, untouchable 
value, there can be no such principle. One or other of these conflicting rules or principles must, at any rate in practice, yield: not always for reasons which 
can be clearly stated, let alone generalized into rules or universal maxims. Still, a practical compromise has to be found.
5  The rightness of Hercules’ right answer can also be problematic by the fact that the required coherence or integrity of the system of law is not often 
achieved by means of the interpretive model thought by Dworkin. It is possible that in face of principles that are not coherent among themselves, for 
instance, between the principle of private property and the principle of property’s social function, Hercules could fail in constructing a coherent answer 
jeopardizing the idea of legal certainty and the claim to a legitimate application of law (in the terms put by Dworkin), as far as he would have to look for an 
answer outside the legal system, in the struggles that take place in the political arena.
6  “Uma abordagem que revele a impossibilidade de se estabelecer um consenso sem exclusão é de fundamental importância para a política democrática. Ao 
nos alertar contra a ilusão de que uma democracia plenamente realizada pudesse ser materializada, ela nos força a manter viva a contestação democrática. 
Uma abordagem democrática ‘agonística’ é capaz de perceber a verdadeira natureza de suas fronteiras e reconhece as formas de exclusão que elas incorpo­
ram, ao invés de tentar disfarçá­las sob o véu de racionalidade ou moralidade”. MOUFFE (1999, p. 757), grifamos. An aproach that reveals the impossibility 
of establishing a consensus without exclusion is of fundamental importance for democratic politics. By warning us against the illusion that a fully achieved 
democracy could ever be instantiated, it forces us to keep the democratic contestation alive. An ‘agonistic’ democratic approach acknowledges the real 
nature of its frontiers and recognizes the forms of exclusion that they embody, instead of trying to disguise them under the veil of rationality or morality.
7  Art. 153, §4°, I da Constituição da República.
8  Art 5°, XXIV da Constituição da República.
9  Most legitimate acts of any government involve trade­offs of different people’s interests; these acts benefit some citizens and disadvantage others in 
order to improve the community’s well­being as a whole. (…) But certain interests of particular people are so important that it would be wrong – morally 
wrong – for the community to sacrifice those interests just to secure an overall benefit. Political rights mark off and protect these particularly important 
interests. A political right, we may say, is a trump over the kind of trade­off argument that normally justifies political action.
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incremento dos fragmentos de racionalidade que têm informado 
decisões, também no âmbito do Judiciário. Pois, apesar da 
descrição expressa em suas fundamentações, essas decisões 
revelam­se como as únicas corretas no sentido dworkiano, ou 
seja, são capazes de impedir o abuso e de coibir a tendência 
ao uso abusivo e meramente instrumental do Direito, fazendo 
dos direitos fundamentais condicionantes das políticas públicas.  

Aspecto que fortalece decisivamente as possibilidades de 
consolidação de uma democracia, ainda que “inesperada,” para 
usar o termo de Bernardo Sorj (2004), ao fornecer plausibilidade 
à exigência do igual respeito e consideração devidos a todos 
os membros da comunidade jurídico­política inaugurada em 5 
de outubro 1988 e ressignificada recorrentemente consoante o 
disposto no § 2º do seu art 5º.

2010  ABRIL | JUSTIÇA & CIDADANIA   33

“cARTAS A UM JoVEM JUIZ” 
UM VERDADEIRO CATECISMO   

PARA OS MAGISTRADOS

Vasco Della Giustina
Ministro do STJ

Se há um livro que deveria ser lido e meditado por todos 
os juízes, não só pelos jovens e pelos que iniciam a 
carreira como também pelos veteranos na arte de julgar 
e, por que não, por todos os lidadores do Direito, é a 

obra do eminente jurista, Ministro Cesar Asfor Rocha, intitulada 
“Cartas a um jovem juiz”.

É um livro cativante, de estilo leve, com temas ora singelos, 
ora de alta indagação, expostos de forma simples e clara, cuja 
leitura, uma vez iniciada, nos arrasta sedutoramente até o fim. 
Diria mesmo, pela experiência que tenho, após longa vivência 
no Ministério Publico e no Judiciário, que ele poderia ser inti­
tu lado como “O catecismo de todo juiz”, pelos preceitos que 
contém, pelas reflexões sobre nossas instituições, pela análise 
das situações com que um magistrado habitualmente se depara, 
pelas matérias estritamente jurídicas que palmilham a vida de 
um juiz e pelos conselhos e admoestações que encerra. 

Está na linha de obras congêneres, como as de Piero 
Calamandrei, Edgar Moura Bittencourt, Sidnei Beneti e Mário 
Guimarães.

Permito­me assinalar alguns tópicos de seu rico conteúdo.
Após breve quadro na distribuição das carreiras da 

Magistratura, seu autor adentra em matéria específica, 
apontando que “...a perfeita compreensão da função de 
julgar deve passar, incontornavelmente, pela compreensão da 
complexidade da vida humana e social e das relações vitais 
que se armam e se expandem nesse ambiente, os quais não se 
esgotam nos silogismos legais”.

Foto: Luiz Antonio/STJ
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Se, entretanto, não aceitamos 
as limitações de nossas ações 

pelo formato do sistema jurídico, 
teremos de, a cada dia, inventar 

de novo a roda e descartar 
as elaborações judiciosas de 

nossos antepassados”.

E, assim, depois de acentuar o viés positivista a que estão 
jungidos os magistrados, sustenta que a “vocação da moderna 
Ciência do Direito para a proteção da pessoa humana leva 
inevitavelmente à superação da velha hermenêutica do 
sistema de leis escritas: ultrapassa o dogma da legalidade 
e o substitui pelo conceito multiabrangente de juridicidade, 
afasta a insindicabilidade do mérito dos atos administrativos, 
em favor da preponderância dos interesses primários da 
sociedade, inscritos na cultura do povo e na Constituição, e 
relativiza a força dos comandos legais em prol da interpretação 
confore. a justiça e a equidade.”

Nessa linha, observa que a “função inclusiva da jurisdição se 
apresenta concretamente na possibilidade de modificação dos 
roteiros do ordenamento jurídico, para absorver a potestade de 
influir em certas decisões governamentais”.

No capítulo da interpretação das normas, preleciona o 
mestre que “as leis sempre precisam ser compreendidas no 
contexto humano a que se destinam, pois foram elaboradas 
para produzir felicidade e não injustiça, para promover o 
bem comum e não a frustração coletiva. Essa compreensão, 
porém, exige que os julgadores tenham a perfeita consciência 
de seu papel transformador e de sua capacidade de realizar o 
ideal de justiça, mesmo dentro do quadro normativo posto ou 

positivado, sem violar a segurança que o Direito promete, mas 
insinuando para dentro dele as categorias transcendentais 
dos valores, sobretudo o da equidade, que os romanos 
consideravam a síntese da justiça”.

Ao enfocar os anseios da sociedade, escreve que ela 
guarda dos juízes “grandes e esperançosas expectativas”, 
representando “a confiança nas instituições judiciárias e 
no meio pacífico e civilizado de solucionar dissídios”. E se 
questiona: “O juiz está realmente apto a apreender essas 
aspirações sociais e tem a sensibilidade necessária para 
interpretá­las com fidedignidade? Conquanto não faça praça 
dos postulados positivistas, tenho de reconhecer que neles 
se alojam valores — palavrinha que os juspositivistas não 
ouvem com agrado — capazes de proteger a integridade das 
pessoas e de seus patrimônios e que essas salvaguardas, 
por serem construções normatizadas, devem se impor à 
observância dos julgadores, ainda que não mereçam sua 
adesão ideológica. Posso até entender — mas não aceitar 
ou justificar — que o julgador queira ser o superior censor 
da norma e esteja tão imbuído de seu mister justiceiro que 
se aventure pessoalmente em atitudes que a lei não autoriza. 
Se, entretanto, não aceitamos as limitações de nossas ações 
pelo formato do sistema jurídico, teremos de, a cada dia, 
inventar de novo a roda e descartar as elaborações judiciosas 
de nossos antepassados”.

E arremata: “Não creio que cometa algum exagero quem 
diz que o Direito moderno está sendo buscado de forma 
crescente além dos textos normativos — e não apenas em 
razão do surgimento dos princípios e de sua força impositiva, 
mas igualmente por causa da ideia cada vez mais nítida de 
que a exiguidade das normas não abarca a complexidade do 
Direito. Isso representa um desafio aos saberes dos juízes 
ou aos saberes que ultrapassam o conhecimento dos textos 
legais, embora estes continuem sendo relevantes, sem 
dúvida alguma”.

Sobre a importância do processo, anota o festejado 
doutrinador que ele “é a história individual de uma pessoa, sua 
vida, projetos, sonhos e esperança de conforto e êxito: por 
isso, diz­se que cada processo é uma pessoa e encerra nele 
os problemas de uma existência, hospeda uma vida... amiúde 
uma demanda judicial representa o sucesso ou o fracasso de 
uma vida inteira de trabalho...”. Para tanto, aconselha que 
a “única forma de realizar objetivos humanos no domínio da 
jurisdição é vestir­se o juiz da pele da humanidade, jamais 
imaginando que, sem essa condição, será capaz de entender 
tudo o que o processo esconde”.

Um dos problemas mais atuais e palpitantes que o juiz 
moderno enfrenta é sua relação com a imprensa.

Segundo o autor, a vinculação entre ambos é grande, 
podendo, em determinado momento, ser ela o esteio para 
assegurar a independência do Judiciário e este ser o ponto 
de sustentação para o exercício da liberdade de imprensa.

Reconhece, outrossim, que a imprensa tem o direito e o 
dever de informar, “pois há subjacente o direito do cidadão 
de ser informado, reconhecido como direito da cidadania”.
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E conclui que quanto mais o Judiciário for conhecido, mais 
será compreendido e menos criticado.

No tocante ao relacionamento com os colegas, lembra ele 
que “a nota essencial há de ser a cordialidade no trato, o 
respeito às divergências de percepção jurídica e a lealdade”. 
E aduz: “todos nós teremos a ganhar se os magistrados 
desenvolverem formas de convivência harmônica entre 
si, fazendo circular as informações de interesse da classe, 
confrontando ideias e soluções jurídicas para as questões 
que estão examinando”.

Ao analisar a tão decantada independência do juiz nos 
julgamentos, volta­se o autor, especialmente, para as 
decisões de massa: “...questões desse tipo exigem mudança 
de paradigma no que se refere à liberdade de julgar que o juiz 
detém, ou seja, à liberdade que ele deve ter para julgar cada 
questão, respeitando apenas seu convencimento. Isso chega 
mesmo a abalar aquele antigo dogma segundo o qual cada 
caso é um caso. Nesse contexto, pareceria caprichoso que 
o juiz decidisse uma lide de pulsos telefônicos em afronta às 
decisões reiteradas das cortes superiores, ao abrigo de uma 
percepção jurídica sobremodo singular e mesmo subjetiva”.

Assim, as questões de massa “devem ter decisão de 
massa e a tese jurídica nelas debatida deve logo ser dirimida 
pelo tribunal competente para tanto, fixando diretriz ou 

orientação às instâncias inferiores com o propósito benéfico 
de inibir novas ações — dependendo do caso, temerárias —, 
que só congestionam o Judiciário”.

E prossegue o culto Ministro: “ou esse novo padrão se 
impõe, ou o Judiciário não conseguirá atender às demandas, 
que se multiplicam... A aceitação dessa nova realidade 
libera o julgador de esforços desnecessários, permitindo que 
concentre sua força criativa e sua capacidade de trabalho 
naqueles feitos, em que, de fato, cada caso é um caso. Isso não 
quer dizer que os juízes não possam ou não devam ter ampla 
liberdade na formação de suas convicções; também não se 
deve supor, porque seria contraditório e nocivo, que ignorem 
os precedentes formados nos tribunais, consolidadores de 
certos entendimentos a respeito de matérias que devem ser 
tidas por pacíficas. Se assim não for, está sendo disseminada 
a ideia de que a jurisdição é algo subjetivo, posto ao alcance da 
discricionariedade dos julgadores, sem que haja parâmetros 
ou modelos, como se cada questão fosse inédita, como se 
cada julgador fosse um universo fechado em si mesmo ou 
como se sua comunicação com outras instâncias fosse 
ocasional ou voluntária...”

Relativamente à linguagem do juiz, entende ele que a 
mesma deva ser sempre respeitosa e polida, altiva e enérgica, 
jamais insultuosa ou agressiva, submissa ou bajuladora, 
mesmo porque “as decisões dos juízes são mensagens 
endereçadas às partes, cultas ou não, pois são elas os 
usuários dessas mesmas decisões”. 

Traça o ilustre jurista, ainda, uma linha nas relações 
com promotores e advogados. Quanto a estes indaga: “os 
advogados são os primeiros aliados do juiz ou seus principais 
adversários?” Lembra que já foi advogado e que este é o 
juiz do juiz, figura imprescindível no desenvolvimento do 
processo, e conclui:

“O juiz tem no advogado um aliado — não um auxiliar —, 
um parceiro na elaboração das soluções dos casos jurídicos 
— não um subalterno — e deve tratá­lo com respeitosa 
igualdade. Receber o advogado no gabinete e prestar atenção 
às suas exposições é dever primário do juiz, não importando 
se é um famoso causídico ou alguém que está nos primeiros  
passos de sua augusta profissão.”

Ao final dá os últimos conselhos aos magistrados: “Tenha 
o colega as virtudes da humildade e da paciência, cultive­as 
na intimidade de suas preocupações, aceite sem rebeldia as 
reformas de suas decisões e nunca atribua aos outros razões 
de decidir que se estribem em motivos espúrios. Não se deixe 
contaminar pela maledicência, essa praga perigosa e daninha 
que faz do murmúrio seu veículo — a ‘murmuratio’, insidiosa 
serpente que se arrasta em silêncio e morde suas vítimas, 
envenenando seu espírito”.

E encerra com um merecido elogio à Magistratura: “sei 
que a quase totalidade de nossa Magistratura é integrada por 
juízas e juízes sérios, honrados, competentes e comprometidos 
com o propósito de bem julgar, que, em última análise, é um 
ato solitário, quase sempre precedido de longos momentos 
de reflexão, muitas vezes definidor de uma vida”.
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deste trabalho, num centro de estudos de políticas sociais 
espanhol, para o qual o Poder Executivo é o único poder, sendo 
o Judiciário, Legislativo e Ministério Público, poderes vicários,
acólitos, subordinados.

No plano, pretende­se fortalecer o Executivo, subordinar o 
Judiciário a organizações tuteladas por “amigos do rei”, controlar 
a imprensa, pisotear valores religiosos, interferir no agronegócio 
para eliminá­lo, afastar o direito de propriedade, reduzir o papel 
do Legislativo e aumentar as consultas populares, no estilo 
dos referendos e plebiscitos venezuelanos, sobre valorizar 
o homicídio do nascituro e a prostituição como conquistas de
direitos humanos!

Quem ler a Constituição venezuelana verificará a extrema 
semelhança entre os instrumentos de que dispõe Chávez 
para eliminar a oposição e aqueles que o Plano apresenta, 
objetivando alterar profundamente a Lei Maior brasileira. O 
plano possui, inclusive, “recomendações” ao Poder Judiciário 
sobre como devem os magistrados decidir as questões 
prediletas do grupo que o elaborou, à evidência, à revelia 
de toda a população e do Congresso Nacional, assim como 
instituir Comissões de Direitos Humanos no Congresso para 
orientar parlamentares a elaborar leis.

Pela má qualidade do texto e pelo viés ideológico ditatorial, 
dificilmente estas propostas passarão no Legislativo e, se 
passarem, creio que a Suprema Corte barrará tudo aquilo 
que nele fere cláusulas pétreas constitucionais e os valores 
maiores em que a sociedade se lastreia.

Não deixa, todavia, de ser preocupante que tal plano tenha 
sido gerado com relativa escolha prévia de organizações 
vinculadas à maneira de pensar de seus autores e não a toda 
sociedade brasileira. Disseram que consultaram durante um 
ano 14.000 pessoas, quando um único deputado paulista, 
dos setenta que São Paulo tem no Congresso Nacional, 
precisa pelo menos dos votos de 100.000 eleitores para 
ser representante do povo. Catorze mil não podem impor a 
190.000.000 de brasileiros sua especial maneira de rever a 
democracia representativa por uma democracia delegada, em 
que eles mesmos se intitulam arautos da democracia e porta­
vozes da sociedade civil.

As cláusulas pétreas que pretendem dinamitar, por serem 
pétreas, são imodificáveis, razão pela qual a maior parte do 
projeto terá que ser rejeitado para que o equilíbrio de Poderes e 
a segurança jurídica permaneçam no País.

Por fim, um último aspecto de que trato neste breve 
artigo, “the last, but not the least”, é o que diz respeito ao 
enfraquecimento das Forças Armadas.

Conheço alguns dos inspiradores do PNDH 3 que, no passado, 
participaram comigo de debates em televisão e movimentos 
cívicos. Apesar de divergir de suas ideias — divergência, de 
rigor, sem possibilidade de conciliação imediata —, respeito­os  
profundamente, pois, em toda a minha vida, sempre combati 
ideias e nunca pessoas.

Colocarei, todavia, questão que me preocupa na pretendida 
reformulação do sistema constitucional sobre as forças armadas 
e de segurança.

Pelo sistema atual, as Forças Armadas têm, nas polícias 
militar e estaduais, forças auxiliares, que poderão, em momento 
de crise,  ser por elas comandadas  na manutenção da ordem.

Não sem razão, o artigo 142 da Constituição Federal 
retrotranscrito permite,  se a lei e a ordem forem tisnadas por 
qualquer um dos três Poderes, que as Forças Armadas sejam 
chamadas a restabelecê­las pelos poderes atingidos. E a 
Constituição é clara ao referir­se à atuação para “GARANTIA 
DOS PODERES CONSTITUCIONAIS, E, POR INICIATIVA 
DE QUALQUER DELES, DA LEI E DA ORDEM”, como 
hipótese em que podem  ser acionadas as forças militares.

Pelo novo PNDH­3 — apenas um plano programático, 
como o é o Decreto nº 7037/09, que o veiculou —, as 
polícias deixam de ser forças auxiliares das Forças Armadas, 
passando a ser forças da reserva, não diretamente a elas 
subordinadas, mas a um Sistema Nacional de Segurança 
Pública orientada pela União.

Em outras palavras, criam­se dois regimes diferentes, 
autônomos e independentes, no máximo podendo as forças 
policiais serem forças de reserva das Forças Armadas, em 
caso de conflito externo. Deixam de ser forças auxiliares e 
sua direção ficará a cargo de  um sistema centralizado, o que 
fere a autonomia federativa dos Estados, ao subordiná­los a 
um controle superior da União.

Teríamos, pois, de rigor — a não ser que os projetos de 
emenda constitucional a serem enviados apresentem outro 
modelo —, dois sistemas armados distintos, ficando as 
forças armadas reduzidas ao combate de eventual inimigo 
externo, pois, nas crises internas, o Sistema Nacional de 
Segurança Pública — aliás, com um contingente de pessoas 
muito maior que o das Forças Armadas — terminará por 
agir, sob a direção da União. Calcula­se hoje que as forças 
policiais estaduais ultrapassem em 3 vezes os efetivos das 
Forças Armadas.

Não creio seja a melhor solução o enfraquecimento das 
Forças Armadas. A centralização fere, a meu ver, o pacto 
federativo das polícias estaduais, e a eliminação do papel 
de forças auxiliares das FAs, nos termos hoje colocados na lei 
suprema, é preocupante.

Acresce­se à mudança o fato de que o desarmamento — 
que foi derrotado em plebiscito — será imposto à população 
brasileira, com o que os riscos da hipervalorização do Sistema 
de Segurança Nacional, centralizado em mãos do Poder 
Central, poderão gerar intranquilidade institucional, mormente 
— não é o quadro atual, tenho certeza­se um Presidente da 
República mais inclinado a seguir o modelo criado pela figura 
histriônica do semiditador Chávez, no futuro, fizer uso, pro 
domo sua, de seu poder sobre o Sistema Controlador das 
Unidades Federativas, neutralizando as Forças Armadas. De 
rigor, os membros das Forças Armadas têm uma preparação 
profissional acadêmica e militar mais demorada e abrangente 
que as forças policiais.

A questão do PNDH­3 merece, pois, um amplo debate, 
antes que venha a ser implantado pelo governo, com a edição 
de projetos de emenda constitucional e de lei. 
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Rogério Medeiros Garcia de Lima
Desembargador do TJEMG
Professor universitário e da Escola Judicial “Desembargador 
Edésio Fernandes” – TJMG

DIREITo, EcoNoMIA 
E CORRUPÇÃO

Estado de Direito incorporou instrumentos democráticos e permitiu 
a participação do povo no exercício do poder. Manteve o projeto 
inicial de controlar o Estado. Dessarte, o Estado Democrático de 
Direito é aquele: a) criado e regulado por uma Constituição; b) 
onde os agentes públicos fundamentais são eleitos e renovados 
periodicamente pelo povo e respondem pelo cumprimento de 
seus deveres; c) onde o poder político é repartido entre o povo e 
órgãos estatais independentes e harmônicos, que se controlam 
uns aos outros; d) onde a lei, produzida pelo Legislativo, é 
necessariamente observada pelos demais Poderes; e, e) onde os 
cidadãos, sendo titulares de direitos, inclusive políticos, podem 
opô­los ao próprio Estado.

Paralelamente a esses paradigmas de organização política 
do Estado, fala­se também nos direitos de primeira geração 
(individuais), direitos de segunda geração (coletivos e sociais)  
e direitos de terceira geração (difusos, compreendendo os direitos 
ambientais, do consumidor e congêneres). 

O historiador britânico Eric Hobsbawm (1995) considerou 
breve o século XX. Começou somente em 1914, até quando 
foram mantidas as mesmas características histórico­políticas  
dominantes no século XIX. Terminou em 1989, com a queda do Muro 
de Berlim. A partir de então, aceleraram­se mudanças radicais e 
se constituiu novo estágio na História Contemporânea.

Fala­se em crise da pós­modernidade (MARQUES, 1999:91). 
Operam­se mudanças legislativas, políticas e sociais. Os 
europeus denominam esse momento de “queda, rompimento ou 
ruptura”. É o fim de uma era e o início de algo novo, ainda não 
identificado: pós­modernidade. Entraram em crise os ideais da 

O chamado Estado Liberal, paradigma constitucional 
surgido no século XVIII, teve como pedra angular o 
princípio da legalidade (SARAIVA, 1983:8­11). Era 
calcado na teoria dos três poderes de Montesquieu. 

Intentava coibir o arbítrio dos governantes e oferecer segurança 
jurídica aos governados. O Estado legalmente contido é 
denominado Estado de Direito.

Consolidada a Revolução Industrial, emergiram necessi­
dades sociais expostas pelos sucessivos movimentos socia listas. 
Demonstravam não bastar ao ser humano o atributo da liberdade; 
era preciso conferir a ele condições socioeconômicas dignificantes 
da pessoa humana.

Diante da crise econômica do primeiro pós­guerra, o Estado 
teve de assumir papel ativo. Premido pela sociedade, tornou­
se agente econômico, instalou indústrias, ampliou serviços, 
gerou empregos e financiou diversas atividades. Intermediou a 
porfia entre poder econômico e miséria, assumindo a defesa dos 
trabalhadores, em face dos patrões, e dos consumidores, em face 
de empresários.

Desde as Constituições Mexicana, de 1917, e de Weimar, 
de 1919, os textos constitucionais incorporaram compromissos 
de desenvolvimento da sociedade e valorização dos indivíduos 
socialmente inferiorizados. O Estado abandonou o papel não 
intervencionista e assumiu postura de agente do desenvolvimento 
e da justiça social (SUNDFELD, 1997:50­54). É o denominado 
Estado Social.

Prosseguiu a evolução dos paradigmas até culminar no Estado 
Democrático de Direito. Superada a fase inicial, paulatinamente o 


